
CâmaÍa

ESTADO DA EAHIA

cÂruene MUNrcrPAt DE ALAGoINHAS

PROJETO DE LEI N9. O7O I2OL7.

Municipal de Alagoinhas, Estado da Bahia, usando de suas
-que 

lhe são conferidas por Lei,atrib

DECRETA:

Art. 1e - Os editais de licitação e contratos de serviços terceirizados com
previsão de mão-de-obra residente nas dependências do contratante, no

âmbito do Poder Público Municipal, sem prejuízo das disposições legais

aplicáveis, observarão as normas desta Lei.

Parágrafo único - Os editais referentes às contratações de empresas para

prestação de serviços terceirizados aos órgãos públicos municipais, na

forma prevista no caput deste artigo deverão conter expressamente o
disposto no art. 2e desta Lei, bem como disposição sobre a

obrigatoriedade de observância de todos os seus termos.

Art. 2e - Deverá ser retido mensalmente do valor faturado pelas empresas

contratadas para prestação de serviços terceirizados o percentual

equivalente às provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono

de férias, décimo terceiro salário e multa do FGTS por dispensa sem justa

causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários, soc[ais e FGTS

sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário que será dêpositado
exclusivamente em banco público oficial.
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"lnstitui mecanismo de controle do patiimônio
do município de Alagoinhas, dispondo

provisões de encargos trabb[histas a -

pagos às empresas contratadas para

serviços de forma contínua, no âmbito
Poderes Públicos municipa!.


